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MUNICÍPIO DE PENEOO

ESTADO DE ALAGOAS
GABINETE CIVIT DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL 29 de julho de 2021

Dispõe sobre a§ Diretrizes para a Elaboração e
Execução da Lei Orçamentária do MunicÍpio
de Penedo/Al, para o exercício financeiro de
2022, na forma que lndlca e dá outras
providências,

O PREFEITO DO MUNICÍP|O DE PENEDO, Estado de Alagoas,

Faço saber que a Câmara Munlclpel eprova e eu sanclono a segulnte Lel.

Art, 1e - Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município de

Penedo/AL, para o exercício financeiro de 2022, em conformidade com o disposto Lei

Orgânica Municipal, o art. 165, § 2e da Constituição Federal, combinado com o art. 177,

§ 6e da Constituição do Estado de Alagoas e com o art.4e da Lei Complementar ne

101 I 2000, com p reen den do :

I - Prioridades e Metas da Administração Municipal;
ll - Metas e Riscos Fiscais;

lll - Diretrizes para Estrutura e Organização dos Orçamentos;
lV - Diretrizes para Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária;
v - Direrizes para o Poder Legislativo;
Vl - Diretrizes para Alteração Orçamentária;
Vll - Diretrizes para TransfeÍências de Recursos;

Vlll - Diretrizes para Despesas com Pessoal;

lX - Diretrizes pera Limitação de Empenhos;
x - Diretrizes Relativas à Dívida Pública Municipal;
Xl - oiretrizes sobre a Legislação Tributária;
Xll - Diretrizes para Transparência Pública;
Xlll - Diretrizes Finais.
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Art. 2e - As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício
financeiro de 2022, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou

leSal do MunlcÍpio e as de funclonamento dos óraãos, autarqulas, fundos e entldades
que lntêgram os OÍçamentos Flscal e da Segurldade Soclel, pera o exercíelo de 2022,
estarão constantes em Anexo especÍfico no momento da propositura do PÍojeto de Lei

do Plano Plurlanual 2022/2025 (PPA), excepcionalmente neste prlmelÍo ano de
mandato, em decorrêncla da atlplcldade do Plano Plurlanual.

§ 1q - As metas e prioridades da administração pública municipâ|, estabelecerá as

diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonâncie com trajetória
sustentável da dÍvlda públlca, orlentará a elaboração da lel orçamentárla anual, dlsporá
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das

agências financeiras oficiais de fomento.

§ 2e. As metas e priorldades a que se referem os artigos fe 6 §9, são passiveis de
revisão, alteração e atualização quando da elaboração da Lei OrçamentáÍia Anual para

o exercÍcio financeiro de 2022.
Art.3e - Na elaboração do Projeto de Lel Orçamentárla Anual de 2022 (PLOA), e

na execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social integrantes da respectiva Lei

será priorizado:
l- melhoria da qualidade da Educação Básica e dos indicadores educacionais, com

ênfase no acesso, na permanência, na alfabetização de crianças, jovens e adultos, na

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de todos os estudantes;
ll - identificar e promover o desenvolvimento das potencialidades agropecuárias

do município, incentivando e valorizando o pequeno agricultor;
lll - modernizar a gestão pública, priorizando a inovação tecnológica, a melhoria

dos processos e a qualificação e assistência aos servidores;
lV - incentivar o controle social, com ampliação dos mecanismos de transparência

e criando meios que facilitem a participaÉo popular;
V - promover o equilÍbrio das contas públicas com equidade, por meio da melhoria

e maturidade da gestão fiscal, com ênfase no incremento da arrecadação e austeridade
do gasto;

Vl - promover o fortalecimento do sistema Único de Assistência Social - SUAS,

essencial para a inclusão dos mais vulneráveis;
vll - ampliar a rede fÍsica e de pessoal do Sistema Único de Saúde - SUS,

aumentando a oferta de especialidades médicas e de medicamentos para as unidades
de saúde;

Vlll - implantar políticas voltadas pare a cultura, o esporte, o lazer e a juventude,

apoiando e valorizando os ertistas locais
AÊ.4e - Com relação às prioridades estabelecidas será observado que:

| - as dotações orçamentárias poderão sofrer alteração para financiar créditos
adicionais necessários à implementação das prioridades eleitas, com a autorização do
Prefeito; Rê./,
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ll - em caso de necessidade de limltação de empenho e movimêntação financeira,
os órgãos da Administração Pública Municipal deverão ressalvar as ações que

constituam metas e prioridades estabelecidas nos termos deste artigo.
lll - o Anexo de Metas e Prioridades da Administração Municipal para o exercício

de 2022 será publicado através de Decreto Poder Executivo, juntamente com o

Cronograma de Desembolso.

Art.5t - As metas fiscais de receita, despesa, resultado primário, nominal e

montante da dÍvida pública para os exercícios de 2022 a 2024, assim como as demais
informaçôes de que trata o ert. 4" de Lei Complementar n" 101/2000, estão
estabelecidas na forma dos anexos desta lei, elaborados em conformidade com as

normas editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

§ le. As metas apresentadas no Anexo de Metas Fiscais são resultados presumidos

a partir de parâmetros de crescimento do Produto lnterno Bruto (PlB), taxas de inflação
e projeções de crescimento das receitas oriundas de transferências federais e estaduais,

§ 2s. Quando da elaboração do projeto de lei orçamentária para o exercício de
2022, a estimativa de receita e a fixação de despesa poderão ser modificadas em vista

dos parâmetros utilizados na atual projeção sofrerem alterações conjunturais, devendo
as metas fiscais serem ajustadas, ficando automaticamente revistas as metas fiscais

estabelecidas nesta Lei, em conformidade com os valores previstos e fixados na Lei

Orçamentária de 2022.

§ 3e As metas fiscais anuais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei Orçamentária
paía 2022 (PLOA), se verificado, quando da sua elaboração, alterações da conjuntura
nacional, estadual ou municipal e dos parâmetros macroeconômicos utilizados no

cálculo da estimativa das receitas e fixação das despesas, além de modiÍicações na

legislação que venham a afetar esses parâmetros.

§ 41. O cumprimento das metas deve ser acompanhado com base nas informaçôes
divulgadas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório de Gestão

Fiscal.

Art.6r. lntegra esta Lei, em atendimento ao disposto no § 3e, do art.4s, da Lei

Complementar nc 101/2000, o Anexo de Riscos Fiscais, elaborado conforme instruções
dâ Secretariâ do Tesouro Nacional - STN.

Parágrafo únlco. Para fins do disposto no art.4", § 3", da Lei Complementar ne

101/2000 e nesta lei, são riscos fiscais os passivos contingentes e outros riscos capazes
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de afetar as contas públicas, constituídas de dívidas cuja existência depende de fatores
imprevisíveis, tais como precatórios, restos a pager com prescrição interrompida,
débitos não quitados com concessionárias de serviços públicos, despesas classificáveis
de acordo com o art. 37 da Lei nc 4.320h964 e outros passivos contingentes, riscos e
eventos fi scais imprevistos

Art. 7e. O Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social terá sua despesa discriminada
por:

| - 'Poder

Il - Orgão
lll - Unidade Orçamentária;
lV - Função;

V - Subfunção;
V - ProgÍama;
vl - Projeto, Atividade ou Operação Especial;
Vll - Categoria de Despesa;
Vlll - Grupo de Despesa;

lx - Modalidade de Aplicação;
X - Fonte de Recurso.

§ le. Os conceitos de função, subfunção, progrâma, projeto, atividade e operação
especial são aqueles definidos na Portaria nq 42 do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999, e em suas alteraçôes.

§ 2c. Os conceitos e códigos de categoria econômica, grupo de despesa e

modalidade de aplicação são aqueles dispostos na Portaria lnterministerial da Secretaria
do Tesouro Nacional e de Secretaria de Orçamento Federal ne 163, de 04 de abril de
2001, e suas alterações.

§ 3r. Após a sanção da lei orçamentária, os Poderes Executivo e Legislâtivo
publicarão o QDD - Quadro de Detalhamento de Despesa, fazendo a discriminação da

despesa até o nÍvel de elemento de despesa.
Art. 8e - O Projeto de Lei Orçamentária Anuai de 2022 (PLOA) que o Poder

Executivo Municipal enceminhará Câmara Municipal até o dia 31 de atosto do correntê
ano, em conformidade com o artigo 50 da Lei Complementar Federal ne 101 de 2000
(LRF), será composto de:

| - mensagem;
ll - texto do projeto de lel;
lll - quadros orçamentários consolidados;
lV - demais demonstrativos, relatórios e anexos estabelecidos pela legislação

vlgente, sobretudo a Lel n'4.320/64 e a Lel Complementar n' 101/00, relativos aos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Art.9". Fica o Poder Executivo autorizado a alterar os anexos da lei orçamentária
no caso de ocorrerem modlflcações na estrutura admlnlstratlva do MunlcÍplo,
decorrente de lei sancionada após o encaminhamento do Projeto de Lei de Diretrizes
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Orçamentárias paÍa 2022 à Câmara Municipal, desde que estas alterações não
impliquem em alteração no valor totel da despesa fixada na lei orçamentária.

Art. 10. Além da observância das prioridades e metas a serem previstas no Plano
Plurianual - PPA 2022-2025, a Lei Orgamentária e seus créditos adicionais somente
devem incluir projetos novos se:

| - estiver contemplado no Plano Plurlanual ou em lel que autorlre a sua lnclusão,
caso a sua execução abranla mals de um exercÍcio flnancelro;

ll - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de
uma unidade completa; e,

lll - não implique em paralisação de pro.ietos prioritários em execução.
Art. 11. As propostas de modificação da Lei Orçamentária por créditos adicionais

serão apresentadas na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária
Anual.

Art. 12. A Lei Orçamentária para o exercício de 2022 conterá previsão de
contrapartida de transferências voluntárias, em conformidade com o percentual
proposto em projetos de captação de recursos encaminhados a órgãos e entidades da
União, Estados e entidades não governamentais.

Art. 13. A lei orçamentária para 2022 conterá Reserva de ContinSência em
montante equivalente a, no mínimo, 1,0% (um por cento) da Receita Corrente Líquida,

apurada nos termos do inciso lV, art. 2e da Lei Complementar ne 101, de 04 de maio de

2000, destinada a atender aos passivos contingentes e a outros riscos e eventos fiscais
imprevistos.

Parágrafo únÍco. Na hipótese de não utilização da Reserva de Contingência nos
fins previstos no "caput" deste artigo, os recursos correspondentes podem ser
destinados à cobertura de créditos suplementares e especiais que necessitem ser
abertos para reforço ou inclusão de dotações orçamentárias, de acordo com a avaliação
de Administração Pública.

Art. 14. O projeto de Lei Orçamentária deve ter as receites e as despesas orçadas
segundo os preços vigentes em julho de 2021, podendo ser atualizadas pela variação
dos índices oficiais da inflação (Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, do
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística) referente ao período de agosto a

dezembro de2021.
PaÉgrâfo único. As previsões de receita no projeto de Lei Orçamentária

observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alteraçôes na
legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualqueí
outro fator relevânte.

Art. 15. A Procuradoria Geral do Município de Penedo/Al, encaminhará a

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, órgão encarregado da elaboração do
orçamento, até 31 de julho de 2021, a relação dos débitos atualizados e constantes de
precatórios judiciários a serem incluídos ne proposta orçamentárie pera o exercicio de
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2022, conforme determina o art. 100, § 1c, da Constituigão Federal, com a redação dada
pela Emenda Constitucional ne 30/2000.

Parágrafo único. O pagamento de precatórios judiciais será efetuado em categoria
de programação específica, incluída na Lei Orçamentária para esta finalidade.

AÍt. 16. O projeto de Lei Orçamentária para o exercÍcio de 2022 deverá observar

os limites mínimos de gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino e com

ações e serviços públicos de saúde, estabelecidos na Constituição Federal.

§ le. A aplicaÇão dos recursos na manutenção e desenvolvlmento do ensino, além
das disposições constitucionais e legais, deverá respeitar as normas emanadas do
Ministério da Educação e do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

§ 2r. As despesas com ações e serviços de saúde serâo reelizadâs em

conformidade com as normas constitucionais e legais, observando-se ainda às

determinaçôes do Ministério da Saúde e do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.

Art, 17. Na apreciação pelo Poder Legisletivo do projeto de Lei Orçamentária
Anual, as emendas serão apresentadas na forma das disposições constitucionais e

conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município, serão acompanhadas de exposição

de motivos que as justifiquem, e, somente podeÍão ser aprovadas caso:

|- seJam compatÍvels com o Plano Plurlanual e com a Lel de Dlre$izes
Orçamentárias;

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de

anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre:
a) dotação para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) dotaçôes destinadas à Êducação, Saúde e Assistência Social;

d) recursos vinculados a transferências voluntárias dos Governos Estadual e
Federal;

lll - sejam relacionadas com:
a) a correção de erros ou omissões;
b) os dispositivos do texto do projeto de lei.
Art. 18, Conforme estabelecido no § 1", do art. 72, da Lei Complementar n"

L0U20O0, a Câmara de Vereadores só poderá reestimar a receita prevista na lei
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orçamentária, se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal em sua

estimativa.

Art. 19. O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas em 2022,
para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicação do
percentual definido no art. 29-A da Constituição Federal.

Art. 20. A execução orçamentária e a contabilidade do Legislativo serão
processadas de forma independente, mas integrada ao Executivo para fins de

consolidação das contas do Município.
Art.21. A proposta orçementária do Poder Legislativo deverá ser elaborada na

forma e conteúdo estabelecidos nesta Lei e em consonância com as disposições sobre
as matérias contidas na Constituição Federal e nas normas complementares, devendo
ser encaminhada ao Poder Executivo, para fins de consolidação do Projeto de Lei do
Orçamento Anual, até o dia 30 de junho de 2021.

Art, 22. Os recursos correspondentes às dotaçôes orçamentárias, compreendidos
os créditos suplementares e especiais, destinados ao Poder Legislativo, serão
repassados até o dia 20 de cada mês, em duodécimos.

§19. É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de
repasses duodecimais.

§2e. O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do caput
deste artigo deve ser restituído ao caixa do Poder Executivo até o final de fevereiro de
2023, ou terá seu valor deduzido na parcela de março de 2023.

Art.23. Fica o Poder Executivo autorizado a compensar no duodécimo previsto no
afi..22, os valores que forem descontados da cota do FPM - Fundo de Participação dos
Municípios referentes aos encargos previdenciários correntes ou parcelados da Câmara

Municipal.
§ le, Para proceder nos termos do caput, o Poder Executivo deverá encaminhar

ofício à Câmara Municipal informando o valor e a documentação comprobatória do
montante a ser compensado.

§ 2e. O valor compensado deverá ser contabilizado como ANTECIPAÇaO Of
DUoDÉCIMO em ambos os Poderes.

AÍt. 24. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios
dos Vereadores, não poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento), relativo ao

somatório da receita tributária com as transferências previstas nos artigos 153, § 5e, 158

e 159, da Constituição Federal, efetivamente realizado no exercício anterior, em
conformidade com as Emendas Constitucionais ne 25 de 2000 e ns 58 de 2009.

§ ls O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia 20 de cada
mês, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito, conforme disposto no art. 29-

A, § 2e, inciso ll, da Constituição Federal. /24/n
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§ 2r A despesa total com folha de patamento do Poder Legislativo, incluídos os
gastos com subsÍdios dos Vereadores, não poderá ultrapassar a 70% (setenta por cento)
de sua receita, de acordo com o estabelecido no art. 29-A. § 1e, da Constituição Federal.

Art, 25, Durante a execução orçamentária do exercício de 2022, fica o Poder
Executivo autorizado a realizar transposições, remanejamentos e transferências,
mediante Lei específi ca.

§ le. A transposição, remanejamento e transferência são instrumentos de
flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos adicionais que têm a função
de corrigir desvios de plenejamênto.

§ 2e. Para efeitos desta Lei entende-se como:
| - transposição, a realocação de recursos que ocorre entre programas de

governo, dentro do mesmo órgão, ampliando, desta forma, um programa previsto na lei

orçamentária com recursos de outro também nela previsto;
ll - remanejamento, o deslocamento de créditos e dotações relativos à

extinção, desdobramento, criação ou incorporação de unidades orçamentárias na

estrutura organizecional do MunicÍpio, ainda, de créditos ou valores de dotações
relativas a servidores que haja alteração de lotação durante o exercício;

lll - transferência, a reâlocação de recursos que ocorre dentro do mesmo
órgão, num mesmo proSrama de governo, mantendo-se o programa em
funcionamento;

§ 30. Caberá ao Poder Executivo escolher se utilizar da transposição,
remanejamento, transferência ou crédito adicional suplementar.

Art. 26. Serão considerados como créditos adicionais especiais, nos termos do art.
41, inciso ll de Lei no- 4.32O1U, aqueles que incluírem novas ações ou novas modalidades
de aplicação.

§ le. Não se incluem no conceito do caput:
a) a criação, por decreto adicional suplementar, de elementos de despesa desde

que na mesma categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de

aplicação já existente.
b) a inclusão, por decreto adicional suplementar, de novas ações ou novos

elementos de despesas em ações já consignadas no orçamento, desde que sejam

decorrentes de recursos de convênios, ou ainda, para adequar o orçamento aos
programas cujos recursos sejam provenientes do Governo Federal e/ou Estadual, bem
como, suas contrapartidas. Zé/í.
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c) a modificação ou inclusão, poder decreto adicional suplementar, das fontes de
recursos do orçamento em função de alteração destas promovidas pelo Tribunal de
Contas do Estado de Alagoas - TCE-AL e/ou pela União.

§ 2c. Os decretos adicionais suplementares realizados nos termos do parágrafo

anterior não contarão para o limite de suplementação definido na Lei Orçamentária
Anual de 2022.

AÉ. 27. Quando a abertura de crédito adicional especial implicar em alteração das

metas e prioridades constantes dos quadros demonstrativos desta Lei e do Plano
Plurianuaf - PP A 2022-2025, fica o Poder Executivo autorizado a fazer as readequações
necessárias à execução, acompanhamento, controle e avaliação da ação programada.

Art. 28. Firmado instrumento de transferência voluntária, fica autorizada a

suplementação das dotaçôes necessárias à sua execução, tendo como limite o valor do
repasse financeiro pactuado e da contrapartida, não devendo este valor ser considerado
no limite para abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei Orçamentária
de2022.

Art. 29. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos de
parcerias público-privadas, nos termos da Lei ne 11.079, de 30 de novembro de 2004, e

suas alterações, para a execução de projetos prioritários definidos pelo Governo.
Art.30. A lei orçamentária conterá recursos para a transferência financeira a

consórcios públicos que o Município fizer parte como Ente consorciado e/ou
convenente, nos termos previstos na Lei ne 11.107, de 06 de abril de 2005.

Art.31. As transferências de recursos orçamentários a instituiçôes privadas sem
fins lucrativos devem obedecer às disposiçóes pertinentes contidas no art. 26 da Lei

Complementar ne 101, de 04 de maio de 2000, sendo:
l- Subvenções Sociais - as destinadas a despesas correntes de instituiçôes

privadas sem fins lucrativos, prestadoras de serviços de assistência social, médica,
educacional e cultural, de natureza continuada, regidas pelo que estabelecem os arts.
16 e 17, da Lei ne 4.320, de 17 de março de 1964;

ll - Subvenção Econômica - destina-se as despesas orçamentárias com o
pagamento de subvenções econômicas, a qualquer tÍtulo, autorizadas em leis

especificas, tais como: ajuda financeira a entidades privadas com fins lucrativos;
concessão de bonificações a produtores, distribuidores e vendedores; cobertura, direta
ou indireta, de parcela de encargos de empréstimos e financiamentos e dos custos de

aquisição, de produção, de escoamento, de distribuição, de venda e de manutenção de
/?ÉÁ
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bens, produtos e seíviços em geral; e, ainda, outras operações com características
semelhantes

lll - Contribuições - as destinadas a despesas correntes das demais instituiçôes
privadas sem fins lucrativos, que não as enquadradas no inciso I deste artigo, firmadas
em parceria com a administração pública municipal para o desenvolvimento de
programas e ações que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos
e metas previstas no Plano Plurianual;

lV - AuxÍlios - as destinadas a despesas de capital de instituições privadas sem
fins lucrativos, compreendendo tanto as entidades referidas no inciso l, quanto às

mencionadas no inciso ll, deste artigo.
Art.32. É vedada a inclusão, tanto na lei orçamentária quanto em seus créditos

adicionais, de dotações a título de subvençôes sociais e/ou auxílios financeiros a

entidades privadas e a pessoas físicas, ressalvadas aquelas autorizadas em lei, de acordo
com o disposto no art. 26 da Lei Complementar ne 107/2000, e que pÍeencham as

seguintes condições:
I - sejam entidades prlvadas de atendimento direto ao público, nas áreas de

assistência social, saúde, educação, cultura, esportes, turismo, meio ambiente, de
fomento à produção e à geração de emprego e rende;

ll - sejam pessoas físicas carentes, assim reconhecidas por órgão público federal,
estadual ou pelo setor social do Municíplo;

lll - participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e culturais e outras
festividades incentivadas e/ou promovidas pelo Poder Público Municipal, aos quais

sejam ofertados premiaçôes ou auxílios financeiros.

§ 1s. As entidades privadas beneficiadas, a qualquer título, submeter-se-ão à

fiscalização do Poder Concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas
e objetivos para os quais receberam recursos.

§ 29. Os repasses de recursos de que trata o parágrafo anterior serão efetivados
mediante convênios, conforme determina o artigo 116 e parágrafos da Lei ns 8.666, de

21 de junho de 1993.

§ 3s. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com

o Município, em decorrência de transferência feita anteriormente.
§ ac, É vedada a destinação de recursos a entidades privadas em que membros

dos Poderes, ou respectivos cônjuges ou companheiros sejam proprietários,
controladores ou diretores.

Art.33. O Poder Executivo Municipal poderá atender as necessidades de pessoas

físicas atrâvés de programas instituídos nas áreas de assistência social, saúde,

agricultura. cultura, desporto, turismo, educação e outras áreas de atuação, desde que

tais programas estejam devidamente regulamentados.
Art.34. Desde que comprovado o interesse público, poderão ser concedidas

premiações a pessoas físicas que participem de concursos, gincanas, atividades
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esportivas e culturais e outras festividades incentivadas e/ou promovidas pelo Poder
Público Municipal.

AÊ, 35. Toda pessoa física que receber transferências voluntárias do Município,
a qualquer título, inclusive transferência de recursos para execução de programas

em parceria, comprovará a aplicação das importâncias recebidas nos fins a que se

destinarem, sob as penalidades previstas em lei, bem como no instrumento formal do
ato de transferência voluntária.

Art. 36. A destinação de ajuda financeira, a qualquer título, às pessoas físicas,

somente se fará para garantir a eficácia da execução de programa governamental
especifico, nas áreas de assistência social, saúde, esporte, educaÇão ou cultura, etendido
ao disposto no artigo 26 da Lei Complementar Federal ne 101 de 2000 (LRF), a prévia

autorização por lei especifica, e desde que, concomitantemente:
l. seja demonstrada a necessidade do benefício como garentia de eficácia

do programa governamental em que se insere;
ll. haja prévia publicação, pelo respectivo Poder, de normas a serem observadas na

concessão do benefício que definam, entre outros aspectos, critérios objetivos de
habilitação, classificação e seleção dos beneficiários;

lll. definam-se mecanismos de Barantia de transparência e publicidade na execução
das ações governamentais legitimadoras do benefício.

§ 1'. É vedada a destinação de recursos de que trata o coput deste artito a pessoa

física que seja cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou
porafinidade, até o segundo grau, do Prefeito de Penedo ou do dirigente da

Secretaria concedente do benefício,
§ 2r. Para que produza os efeitos legais, o resultado da seleção de que trata o

inciso ll deste artigo deverá ser publicado no site utilizado pela Prefeitura Municipal
Penedo para as publicações oficiais, especificando, no mÍnimo, o nome e CPF do
beneficiário, a Íespectiva classiÍicação e o valor do benefÍcio.

§ 3c. O resultado de que trata o parágrafo anterior também deverá ser divulgado,
com mesmas especificações, no site oficial da Prefeitura Municipal de Penedo, Estado

de Alagoas.

AÊ.37. Para as entregas de recursos a consórcio públicos deverão ser observados
os procedimentos relativos à delegação ou descentralização, da forma estabelecida
nos manuais de contabilidade aplicada ao setor público, em vigor e publicado pela

Secretaria do Tesouro Nacional- STN.

Art.38. A transferência de recursos para consórcio público fica condicionada ao
consórcio adotar orçamento e execução de receitas e despesas obedecendo as normas
de direito financeiro, aplicáveis às entidades, classificação orçamentária
nacionalmente unificada e as disposições da Lei Federal n 11.107, de 06 de abril de 2006.

§ 1o. O consórcio adotará no exercício de 2021 as normas unificadas para os entes
da Federação estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional e adequará seu sistema
informatizado ao do município, para propiciar a consolidação das contas públicas. Parq
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atender as disposições do art. 50 e incisos da Lei Complementar ns 101, de 04 de abril
de 2000 e seguirá as Normas Brasileiras de Contabilidade ao Setor Público.

§ 2e. Para atender ao Sistema lntegrado de Controle e Auditoria Pública - SICAP,

do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas - TCE/AI- O consórcio que receber os

recursos do municÍpio de Penedo, enviará mensalmente, em meio eletrônico, tecnologia
compatível com os sistemas de informação da Prefeitura e do SICAP, os dados mensais

da Execução Orçamentária do Consorcio, para efeitos de consolidação das contas
municipais.

§ 3e. o contrato de rateio é o instrumento por meio do qual o município
consorciado compÍomete-se a transferir recursos financeiros, para a realização das

despesas do consórcio público, consignado na Lei Orçamentária.
Art.39. A política de pessoal do Poder Executivo Municipal poderá ser objeto de

negociação com as entidades sindicais e associaçôes representativas dos servidores e

empegados públicos ativos, através de atos e instrumentos próprios.

Art. 40, Para efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal, o

somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer

espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis,
subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais,
gratificaçôes, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como
encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência.

Art, 41. Os contratos de terceirização de mão de obra que se referem à

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras
Despesas de Pessoal".

PaÉgrafo único. Não se considera como substituição de servidores e empregados
públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos realizados com OSCIP -
Organização da Sociedade Civil de lnteresse Público;

Art. 42. As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e

encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2022, com base
na folha de pagamento de junho de 2021, projetada para o exercício, considerando os
eventuais acréscimos legais, ficando autorizada a suplementação das dotaÇões

necessárias à sua execução, não devendo esse valor ser considerado no limite para

abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei Orçamentária 2022.
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Art. 43. Na lei orçamentária do exercício de 2022, as despesas com pessoal e

encargos sociais devem estar de acordo com os limltes estabelecidos na Lei

Complementar ne 101, de 04 de maio de 2000.

Parágnfo único. Na apuração prevista no "caput', deverão ser considerados os
limites definidos no inciso lll, do art. 19 da Lei Complementar ne 101, de 04 de maio de
2000.

Art. 44. Para fins de atendimento ao disposto no § 1e, inciso ll do art. 169 da
Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parâgraÍo, ficam autorizadas as

concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos,
empregos e funçôes, alteraÇôes de estrutura de carreiras, bem como admissões ou
contratações de pessoal a qualquer título, inclusive a realização de concursos públicos
para provimento de cargos, observadas as condições e os critérios estabelecidos em leis

específicas para cada situaÇão.
Parágrafo único. As implementações contidas no caput somente poderão ser

realizadas se também forem permitidas pela legislação federal, em razão das limitaçôes
fiscais impostas como medidas de enfrentamento a COVID-19.

Art, 45. Apurado que, no período de 12 (doze) meses. a relagão entre despesas

correntes e receitas correntes supere 95% (noventa e cinco por cento), é facultado aos

Podeíes Executivo e Legislativo, enquanto permaneceí a situação, aplicar o mecanismo
de ajuste fiscal de vedação nos termos do art. 167-A da Constituição Federal

Art.46. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no coput do
artiSo 9s, e no inciso ll, do § 1e, do artigo 31, da Lei Complementar ns 101/2000, o Poder
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de

movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos Poderes

no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2022, utilizando para tal
fim as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1s. Excluem do coput deste artigo as despesas que constituam obrigação
constitucional, legal, para execução de programas e/ou convênios cujos recursos sejam
provenientes da União ou do Governo do Estedo e as despesas destinadas ao
pagamento dos serviços da dÍvida e aquelas que são consideradas como essenciais ao

funcionamento da administração pública.

§ 2e. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe

caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme
proporção estabelecida no coput deste artigo. 
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§ 3e. Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que trata o
parágrafo anterior, emitirão e publicarâo ato próprio estabelecendo os montantes que
caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da movimentação
financeira.

§ 4r. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita não será
suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas
medidas previstas neste artigo.

CAPiTULO X
DAS DIRETRIZES RELATIVAS A DIVIDA PÚBLICA

Aít, 47. Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliária ou
contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual,

Art.48. As operações de crédito serão autorizadas por lei específica.
Art.49. A lei orçamentária anual conterá autorização para realização de operação

de crédito por antecipação da recelta orçamentária, obedecidas as determinações
estabelecidas em resolução do Senado Federal.

Art. 50. As despesas com amortização, juros e outros encargos da DÍvida Públlca,

deverão considerar epênes es operações contratadas ou autorizações concedidas até a
data do encaminhamento do Píojeto de Lei do Orçamento Anual à Câmara Municipal.

Art. 51. O patamento de precatórios judiciais será efetuado em cetegoria de
programação específica, incluída na Lei Orçamentária para esta finalidade

Art.52. Caso necessário, o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal

CAPíTULO XI
DAS DIRETRIZES SOBRE A LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

projeto de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária municipal e incremento
da receita, incluindo:

l- adaptação e ajustamento da legislação tributária às alterações da

correspondente legislação Estadual e Federal;
ll- revisões e simplificaçôes da legislação tributária municipal;
lll - aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributários;
lV - estabelecimento de critérios de compensação de renúncia caso o Município

conceda incentivos ou benefícios de natureza tributária.
Art, 53. Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefÍcio de natureza

tributária só será aprovado ou editado se atendidas as exigências do art. 14, da Lei

Complementar nc 101/2000.
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Art. 54. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados,
mediante autorização em Lei, não se constituindo como renúncia de receita.

Art. 55. Parâ efeito do disposto no art. 14 da Lei Complementar ne 101/2000, não
será considerada como renúncia de receita:

| - a previsão feita a maior de receitas na elaboração da proposta orçamentária;
ll - a não retenção de encargos sociais;
lll - a não retenção de tributos municipais e de lmposto de Renda, que

posteriormente venham a ser recolhidos diretamente pelo contribuinte;
lV - a não retenção de tributos municipais, que não tendo sido pagos pelo

contribuinte posteriormente, desde que venham a ser inscritos na dívida ativa;

Art.56. Os Poderes Executivo e Legislativo devem dar ampla divulgação, inclusive
em sÍtlos da lnternet, de modo a evldenciar a transparência da gestão flscal,
observando-se o princÍpio da publlcidade e permitindo-se o amplo acesso da socledade
a todas as informações relativas às Leis das Diretrizes Orçamentárias, do Plano

Plurianual, do Orçamento Anual e das Contas Anueis do Governo Municipal.
AÊ. 57. Os Poderes Executivo e Legislativo devem garantir aos cidadãos os

procedimentos necessários para o acesso à informação, conforme determinado pela Lei

ne !5.527 , de 18 de novembro de 2011.
AÍt. 58. Excepcionalmente, na elaboração das Leis OrçamentáÍias do exercícis

financeiro de 2022 e para atendimento ao disposto no parágrafo único, do art.48, da

Lei Complementar ng 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal e o art. 44, da Lei ns

10.257/01- Estatuto das Cidades, considerando as restrições impostas pelo Governo do
Estado de Alagoas que proíbem a aglomeração como um dos mecanismos de prevenção

a COVID-19, o município de Penedo/Al, disponibilizará em seu sítio eletrônico oficial

uma opção para coleta de sugestôes, garantindo-se desta forma a participação popular

e contemplando a legislação específica.

Parágrafo único. Se até 31 de julho de 2021 a pandemia decorrente da COVID-1g

deixar de existir, ficará o Poder Executivo obrigado a realizar as audiências públicas nos

termos do parâgrafo único, do art. 48, da Lei Complementar ne 101/00 - Lei de
Responsabilidade Fiscal e o arl.44, da Lei ne 10.257 /Ol - Estatuto das Cidades.
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ll- as despesas decorrentes de obrigações legais ou constitucionais;
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CAP|TULO XIII
DAS DIRETRIZES FINAIS

Art,59. Cabe a Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão a responsabilidade
pela coordenação da elaboração da proposta orçamentária de que trata esta lei.

Art. 60, O Orçamento do Regime Próprio de Previdência Social será

elaborado obedecendo-se os ditames da Portaria ns 916/2003 do Ministério da
Previdência Social e suas alterações.

Parágrafo único - O Regime de Previdência Social do município - PENEDO/PREV

encaminhará sua proposta orçamentária ao Poder Executivo até 31 de junho de 2O2I.
Art.61. O Cálculo Atuarial deverá ser avaliado e comparado, a partir da legislação

do RPPS, a fim que se preservem o equilíbrio financeiro e atuarial do regime de
previdência

Art.62. O Executivo Municipal enviará a proposta da Lei Orçamentário de 2022 e
do Plano Plurianual - PPA2O22-2025 à Câmara Municipal até o dia 31 de agosto de 2021,
que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerremento da sessão legislativa
anual.

§ lc. A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumpriÍ o

disposto no coput deste artigo.

§ 2r Caso o Projeto da Lei Orçamentária de 2022 não seja aprovado e sancionado
até 31 de dezembro de 202L, a programação dele constante poderá ser executada até
a edição da respectiva LOA - Lei Orçamentária, na forma originalmente encaminhada à

Câmara Municipal, excetuados os investimentos em novos projetos custeados
exclusivamente com recursos ordinários do Tesouro.

AÍ1.63. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo
para propor modificações no projeto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a

sue votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta.
Art. 64. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contratos de parcelamentos

com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,
Caixa Econômica Federal e Concessionárias de Serviços Públicos.

Art.65. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento de despesa, observará o disposto no art. 16 da Lei Complementar n.9

L0l/200O, considerando-se despesa irrelevante, para fins de aplicação do referido
dispositivo:

l- as despesas cujo valor não ultrapasse a 10% (dez por cento) receita corrente
líquida apurada no último RREO - Relatório Resumido de Execução Orçamentária
publicado pelo município;

't
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lll - as despesas com Saúde, Educação ou Assistência Social;
lV - as despesas decorrentes de contratos ou convênios.
Art. 66. Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e outros

acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por
insuficiência de caixa e/ou necessidade de priorização do pagamento de despesas
imprescindíveis ao pleno funcionamento das atividades administrativas essenciais.

Art,67, Fica autorizado o pagamento de diárias aos Conselheiros Municipais, nas
mesmas condições de direito dos servidores efetivos.

Art. 68. Por conta das incertezas para as projeções do exercício de 2021 nesse
período de calamidade pública decretado a nível Federal, Estadual e/ou município, por
conta da Pandemia do Coronavírus COVID-19 e conforme Nota Técnica SEI ne

t2.774l2O2OlME, fica permitida a atualização das metas fixadas da LDO no momento
do envio do projeto da lei orçementária anual de 2021.

Art,69, Para fins do disposto no art.4, § 3" da Lei Complementar 101/2000 e

desta Lei, são riscos fiscais os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as

contas públicas, constituídos de dividas cuja existência depende de fatores
imprevisíveis, tais como precatórios, na forma definida no Anexo lll, Restos a Pagar com
prescrição interrompida, débitos não quitados com concessionárias de serviços
públicos, despesas classificáveis de acordo com o art. 37 da Lei 4.32Oh964 e outros
passivos contintentes, riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art,70. Os passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais capazes de
afetar as contas públicas, previstos no artigo anterior, só poderão ser atendidos através

da Reserva de Contingência.
Art. 71, As proposiçôes legislativas e as suas emendas, que, direta ou

indiretamente, importem ou autorizem diminuição de receita primária tributária ou de
receitas financeiras com impacto primário ou aumento de despesa primária deverão
estar acompanhadas de estimativas desses efeitos no exercício em que entrarem em

vigor e nos dois exercícios subsequentes, e detalharão a memória de cálculo respectiva
e a compensação correspondente para fins de adequação orçamentária e financeira e a

compatibilidade com as disposições constitucionais e legais que regem a matéria.

§ 1'. O proponente é o responsável pela elaboração e pela apresentação
das estimativas a que se refere o caput.

§ 2s, Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso

Nacional, Estado e município, e durante sua vigência, fica dispensada a exigência de

demonstração de adequação e compensação orçamentária em relação à

criação/expansão de programas públicos destinados ao enfrentamento do contexto de
calamidade pública.

Art.72, Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, diretamente, despesas de

custeio para a manutenção dos caixas escolares da rede pública municipal de ensino que

,24/,
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receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PDDE - PÍograma
Dinheiro Direto na Escola.

Art.73, O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a programação financeira e
o cronograma de execução mensal de desembolso, especificado por órgão, nos termos
do art.8q da Lei Complementar ne 101, de 4 de maio de 2000, visando ao cumprimento
da meta de resultado primário estabelecida nesta lei.

Art.74. Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a firmar convênios
de cooperação técnica com entidades privadas voltadas para a defesa do municipalismo
e da preservação da autonomia municipal.

Art,75. Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar ns 101/2000,
fica o Município de Penedo/Al- autorizado a firmar convênio, acordo, ajuste ou
congêneres, com a União e/ou Estado, com vistas:

| - ao funcionamento dos serviços de segurança pública;
ll - a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do Município;
lll - e utilização conjunta, no MunicÍpio, de máquinas e equipamentos de

propriedade dos Estados e/ou União;
lV - a cessão de servidores para o funcionamento de cartórios eleitorais, quando

solicitado pelo Ministério Público Estadual ou Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas;
V- ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação, cultura,

saúde, assistência sociel, egricultura. habitação e outras de relevante interesse público,
sem ônus para o Município, ou com contrapartida.

Art.76. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 77. Revogam-se as disposições em contrário.
Penedo, 29 de julho de 2021,385e de elevação à categoria de Vila e I79e de

elevação à condição de Cidade.
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PiEISTURA TIUI{TCIDAI D: PEIIEOO

LEI DE OIRTTRU ES ORçÂMENTÁRIAS . I.DO

 iIEIO DÊ I'ETAS AI{UAIS

A'{gO L A. MEIA§ ANUAIS : MEMóTTA DE CÁTCULO

Ercr.l(io - 2022

2022 2021

I 98.,197.943

r 78.684059

198.,197.9,(3

2S3g)7.111

(75.27O.17O)

(4319,67r)

1.661.846

6,0r4365

226_267 _W

203.581.999

226.267.W

289.531.672

(85.849.713)

(5í93.943)

1.429.353

5.173.041

2l s.843.795

194.33,1.471

215.883.795

276214.320

(81.909.849)

(s24í3r2)

1.361.757

4,935.637

o255S%

0.2318%

02575%

0,329596

4'O977Yo

-0,006!%

0,001696

0,0059%

12500,0%

11252.)%

12500.0%

r5995,0%

-1742,7%

-303,5%

79,0%

285,8%

255.343.219

229.855.090

259.343.2r9

326.715492

(96.881 .«) 1)

(6.199.919'

1429.353

4.538.8r2

2,(6.684.589

222.060.7§8

216.&4.*9

3t5.696.933

(93.996.1 76)

(5.989.67n

1.380.884

i|J84.902

0,2906%

0,26169ú

0,2906%

0,37r8%

-0.1t02%

-0.(x)71%

0,00r6%

0,0052%

12500,0*

1',t2S2.t%

I2500,0%

15995,096

-4742,7%

-303,5rÊ

70,0%

222,27r

289.176.r95

260.310.890

289.176.195

,70.029.0n

(1 09.71 8.187)

(7.021303)

1Á29.!53

4.5388r2

2ú.073 797

252.117.m5

2§.073.791

358.381.673

(r06.264.588)

(6.800.391)

1.184.362

4.395.9a4

0,3r9%

o,287%

0,319%

0.,108%

-0,121%

-0,00896

0,002%

0,005%

12500,00%

1125L26%

12900,0096

15991.97*

474270%

-!03,5196

61,79%

19620%

PII ltal (araaclmanlo Í anu,
(Iâxá rc.l dê juío GF) Estor(o

càmbio
Ini.íto Madl. (* .hurl|
TOTAL TNDICE " A€UMUI.AE

Fror.do do Fl! do Ert do

3,10%

1,00%

5,00%

4,81%

13,t9*
t.L9ttt

L34%

1,00%

6,00%

1,51%

t2,8S%

8.147.ú6

2,S0%

1,00%

6,S0%

3,25%

'13,2596

9.07r.,1o9 (1.000.000 Ri)

RICÜTA TOTAT

RECEIIAS PR'MÁiIAS O

DESP€SA ÍOTAI.

DESPESAS PRIMÂUAS (tr)

RTSULÍAOO PRIMÁRIO

E=0-O
RESULÍAOO NOMINAL

DfuIDA PÚ8ucA

CONSOLIDADÂ

DMDA CONSOUDÂOÀ

úQUDA

RECETAS PRMÁ AS

ADVINDAg O€ PPP o,

D€SPÉSAS PRIMÁRTAS

GERAOAS POR PPP M

IMPÀCÍO OO SALOO OÂS

TONTE: Prêíêitura Municipâl dê Pênedô

LDO . MUNIdPlo DE PENEOO
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Not.l
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zo22 2023
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Anexo I - A

Memória e Metodologia de Cálculo da Receita
(ar-tigo 4o, § 2'lnciso Ioa Lei Complerner'ltar no 101 de 2000.)

EXERCiCIO:2022

Atendendo aos principios da Lei Complementar Federal n.o 101, de 04 de maio 2000

(LRF), artigo 4o, § 2o, inciso It, apresentamos as receitas cujos valores serviram de

reÍerência para o estabelecimento das metas fiscais para o MunicÍpio de

Penedo.

A estimativa da receita para os exercícios de 2022/2024 se Íundamentou nos

segui ntes paràmetros macroeconômicos.

TABEIá 1. - P.râmüor Mecrooconômkor

ANO

2022

202t

2424

PIB

2,34%

2,5w"

2.50%

rNFtAçÃO rlcA Amplo

%

3,51%

,,2t%

1,250Á

ESFORçO DA

ARRECADAçÀo %

6,00%

6,50%

6,ray"

lNOrcE

CUI'ULAIN'O

%

11,85%

12,25%

12.13%

Os números estão apresentados de duas formas, em moeda CORRENTE que

correspondem aos valores estimados com a inflação projetada para o triênio

12022/2024) e em valores COI{STANTES - correspondem aos valores estimados

sem considerara inflação. A/-/í^
Pça. Bàrão de Penedo, 19, Cêntro HistóÍico- Penedo/AL - CEP: 57200-000

(8213551-2727 - www.penedo.al.gov.br
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Para chegar aos valores constantes, as metas anuais dos anos de 2022, 2023 e

2024 foram deflacionados pelo indice da Fundação Getúlio Vargas (IPCA-A), a

preços medios de 2021, estimados em 3,517o (20221; 3,258o (20211 e 3,25Yo

(2024). Para se obter os percentuais das metas fiscais prevista no reÍerido

triênio, foram utilizados os valores do Produto Interno Bruto (PIB) do Estado de

Alagoas.

A RECEIÍA TOTAL estimada em valores correntes para o exercicio financeiro de

2022, consideradas todas as fontes de recursos é no valor de R9 224.004.929,00

(duzentos e vinte e quatro milhões, quatro mil, novecentos ê vinte e nove reais).

As DESPESAS do município foram programadas segundo o comportamento

previsto da receita, sendo que o maior objetivo é manter, ou ainda, ampliar a

capacidade propria de investimentos, sem compÍometer o equilibrio financeiro.

As metas fiscais previstas para o próximo três exercicios consistem na obtenção

de RESULTADOS PRIMARIOS suficientes para manter o EQUILIBRIO FISCAL E

ASSEGURAR O CRESCIMENTO sustentado do Município de Penedo. O

RESULTADO PRIMARIO e o resultado das Receitas Primárias (deduzida as

operação de credito e rendimentos de aplicaçôes financeiras) menos as

Despesas Primárias (deduzidas juros e amortização da dívida), onde indica se os

niveis de gastos orçamentárias dos entes federativos são compativeis com sua

arrecadação. /eÁ

Pça. Bdrão de Penedo, 19, Centro Histórico- Penedo/Al - CEP: 57200-000
(8213551-2727 - www.penedo,al.gov.br
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A Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ, irá adotar medidas de incremento

para o crescimento da arrecadação, criar mecanismo para fiscalizar e reduzir a

sonegação do município de Penedo. íZ/-/í.,

Pçà. garão de Penedo, 19, Centro Histórico - Penedo/AL - CEP: 57200-000

{821355f -2727 - wuw.penedo.al.goubr
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I.B DE DIRETRIT§ ORçÀMÊNTÁRIAS - TDO

ANEXO DE METAS ANUAIS

AVAUAçÂO DO CUMPRIMENTO DAS METAS OO EXERCÍCIO ANTERTOR

ANEXO I. B

--i'
, ,..1 \'r# &.8í.lo . 2022

RÍ 1,00LRF, art. 40 § 20, inciso I

RECEITA TOÍAL 198397.94!

RECErÍAS PRrMÁRt SO rt78.68,r.059

DsP€SATOTÀL 198.497 9r!

oÊsPEsas PRrMÁR AS 0D 2§3.917.4

RESUTTÂDÔ PRIMÁRIO
(75.313.372)

m=0-O
RESULTADO NOMI}IAL 2363.990

OMd. Públka Consolilad. 1.661.4,|6

D{vkh ConsclldadôUquid. (58,638.701}

FONTET Pr.íllhlÉ Mrnlclp.l l. p.i.dó

2,6652%

2,3991%

2,665

3,4103%

-1,0112%

0,0t17%

0,0223%

-0,787!%

109,6587%

*,1127

r09.6587%

140,3190%

-41,5063%

1,3060%

0,9181%

-!e3945n

180.351.951

17S.,{27.600

194.8S,1.674

190,061.2r7

(14.633.558)

(17.6,r.701)

1.6,12.15!

(41 .004.502)

(18.14s.991)

(3.256.379

(r.6,13.269)

(6r.9 35.19,r)

60.679.815

n 9.9!'8.69r )

(19:692)

17.634.199

0.02.12

0,0236

0,0262

0,02s5

(0,0020)

(0,0024)

0,0€02

(0,0055)

0,88289

0,85878,1

0,953886

0,93042

-0,071637

-0,086328

0,008039

-0,200732

(9.11)

(1,82)

(1.84)

(2114

(80.s4

(81s87)

0)

,(30,04

Nota: o cál(ulo dâs metes foi rêalizado considerando-se o cenário lnacroêonômico:

PIB rr.l (.r!5.lm.nlo X
Irxd) 2,34% 2,50%

1,00% 1,00%

3,51% 1,25%

5,85!6 5,7t%

E.7a7.800 9.071a0e lr.0!0.000 Rt)

Âb 2013 ! s.tl t nüô.r (Êrtlk*)

3,18%

1,00%

TOTAL INDICE . ACUMULAD(

Ptoj.Co do PIE do Eí.do /
AL

PtB - 2020

tcl 18t.014ra4 2t{,27{575 2t13a0.t56

RCL (PERIODO) ANO: 2020 OnçÂDA REAIU DA

E,9916

148!Il!

7.U7.858

EÉpecificâçào

t i CompLms.ltâr n.o r 01, AÉ. 4" I 2" fEiio l: .vd i.Co do .umpÍiinento d.§ m.târ rel.tivàr .o êx.rckb .ntedor

Rt 1,(x)

% PIg % PTB

2022 2023 2024
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ANEXOI.B

AVAUAçAO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RETATMS AO ANOANTERIOR.

O Anexo I.B do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) para o exercicio

financeiro de ?Q22 atende o disposto no artigo 40, § 2e Inciso I da Lei Complementar

Federal n" 101 de 2000 (LRF), que busca avaliar o cumprimento das metas do ano anterior

(2021) e comparar a receita prevista e realizada.

A receita municipal é dividida em receitas correntes e receitas de capital. A RECEIA

TOTAL arrecadada no ano de 202O toi no montante de R$ 191 .581.219,97 (cento e

noventa e um milhóes, quinhentos ê oitenta e um mil, duzentos e dezenove reais e

noventa e sete centavos), correspondendo 96,51% (noventa e seis virgula cinquenta e um

por cento) do valor orçado.

QUADRO r - DEMONSTRÂTIVO DA RECEITA CORRENTE

DISCRIçÃO ARRECADADO

R$ 1.00

RECEITA CORRENTE 188 169.957,69

RECEII'A TRIBUTARIÂ 6.622.627 A1

RECEITA DE coNTRIBUIçÃo 5.568.0m,66

RECEIIA PATRIMONIAL 1.513.010,71

RECETTA DE SERVIÇO 13.325.858,07

TRANSFERENCIAS CORRENTES 160.444.654,50

OUTR-AS R€CEITAS CORRENTES

k4
694,796,34
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O valor total das TRANSFERÊNCIAS CORRENTES foi na ordem de R$ 160.444.654,50

(cento e sessenta milhões, quatrocentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta e

quatro reais e cinquenta centavos), sendo o montante de R$ 107.811.636,93 (cento e sete

milhões, oitocentos e onze mil, seiscentos e trinta e seis reais e noventa e três centavos)

reÍerente Transferência da União, que corresponde a 67,19o/o (sessenta e sete virgula

dezenove por cento) do total das transferências arrecadadas no exercício (2020).

No período de janeiro a dezembro de 2O20 o valor das despesas Liquidadas totalizou em

R$ 194.848.273,21 (cento e noventa e quatro milhôes, oitocentos e quarenta e oito mil,

duzentos e setenta e três reais e vinte e um centavos), sendo aplicados nas €ategorias

corrente e capital.

Comparando-se as Despesas Primárias (R$ 253.997.431,34), que correspondem ao total

das despesas orçamentárias deduzidas as despesas com juros e encargos da dívida,

concessão de empréstimos, aquisição de títulos de capital já integralizado e amortizaçôes

da dÍvida, observou-se que a realização dessas Despesas (R$ 190.061.237,27) apresentou

redução de 25,170/" (vinte e cinco virgula dezessete por cento) em relação a meta fixada

para o exercício (2020).

,44/í-,
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IEI DE DIRETNIZES ORçÂMINÍÁRIÂS. LDO

ANEXO DE M€TAS ANUAIS

ME-rAS FI'CÀti AÍUÂIs COMPARÂDÀ5 COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCICIOS ANÍETIORES

at{Exo L c

I

§7 Ex.trl.lo - 2022

Rt 1,00l-8F. aú4. § 2", in{iro II

RTCEITA TOTAL

RECAÍAS PRIMÁRIÂS (Í}

DESPESA TOTAL

DESPISÂs ?Rrtt,(nns 0r)

RTSUI-TADO PRIMÁRIO

E.(l-0
RESUIÍADO NOMINAL

DMoA PÚBucÁ

coNsouo^oA
oIvIDA coNsouDÂDÁ
úeurD

RECSÍA ]OTAT

RECEÍTAS PRII4ARÁS O

OTSP€SAÍOTAL

OESP€sAS PRIMÁRIÀS (D

RTSULTADO NOMINÀL

oMDA PÚBuCj

CONSOLIDADA
OMDA CONSOUDÁOA

r ld,rDÀ
FONTE: PÉíêit!.à Municipâl d6 Pên.do

r48.538.907

147.94o.758

14t.8S9.409

't4l-067.101

6.873.657

2363.990

843.741

(5.Ê53J19)

r80.35r.95'

17St2f.W

194.854.574

190.06r237

04.633.958)

(17.63{70r)

1.U2.153

(11.0{X.S02)

21%

18569(

15,,15%

347t%

-31ZA87,

{45,97*

9461%

1r7,41*

198.497.913

r78.684.059

198497.943

25t.txt7t31

o5.270.770\

(4.819.671)

1.561"E46

5.014.46S

0.10061433

1,66Í

1,E7!6

!1,íta

0,mtú

-7?,61A

1,20%

.11+61X

226.267.406

201.581.959

226261.ú6

289.53 tÂ72

(85.649.711)

(5.493.9l3)

r.429.353

5.173.04i

13,99%

1!,99'6

13,99%

r3.99r

1405%

0,m%

-r3,$%

.r3,996

2S5.343.219

229.855.0110

255-143.2r9

325.736.492

(96.881 .aO])

(6.1993rS)

1.429.r5t

4.5183r2

12,85*

1489Í

12,85Í

12,85I

0,00%

12,85I

0,00%

"12,26%

289.176.195

260.!10t90

289.176.195

,t0029017

(109.7r6.1E4

17.021J1n31

1.429.3S3

4.538.812

13,25%

r3,2516

11,25%

r!.25,6

0,00%

t3,25*

0,00%

0,0,0'6

?1,42

148.5t8.907

1,17.94).758

143 859.405

141 067.101

6873.657

2J63.990

u,f 41

(6.863.319)

í80.351.953

1 75./t27.680

194t51.571

190.061.237

114.631.S58)

(r7.614.70r)

t.642.153

-11,64%

-15,67*

-26.r7%

-zt789t

-14697%

.11141%

4.62%

-83,2696

r9E397.941

178.684059

198.497.943

253.997.431

05210.770)

(4t19571)

l.66l3jl{i

6.01416s

r0,06%

1.6596

1,47Í

33.ít(
0,00%

-12,61!É

1,20%

.,l4,679{

2r5.883.795

194.111171

215.883.795

275214 320

(81.909.849)

(5.241.812)

1363.757

4935.637

246.684.589

222.060.758

246.584_S89

3r5.656.933

(9t.596.176)

{53ô9.677)

1.380.88.1

4.384.902

280.071.797

252.117.085

2W071.797

:t5E-381.573

(105.264.58a)

{6-800J91)

I 38{.362

4.395.944

13,54%

13,54t6

l],54%

I l,5a%

0.00%

l!.í16

0.25%

0,zs%(41.004 502)

8,76%

8,76,6

8,16%

4,76%

8.82%

0 00%

-17,94%

-17,94%

14,21

14,271Í

14.27

L,21*
0 00%

11,2V*

1,26%

.11,16*

valoRÉs A PREçOs CoritàtTts

RE UZ DA PRO',ETAEOoiç Do

v^totEs Â PREços coNsTÂNTEs

PRO,I€TÂDOREÂTI'áDA ORçÂDO

LDO . MUNICÍPrc OE PENEDO

com.r Íitàdâs nos rrar .r.rcícior .ÀtÚior.r, . evidênciàndo á coôrináfti. d.hs com a5 pÍ.mirr.r. os objêthrot d, politic, .cohômi(. ná.ion.l

EiaEcrFrcaçlo

% 2022 % 2024

ESPECTECÂçÁO

% 2022 % zou

il,y
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LRF, art.40 § 20, inciso III

PATTMONIO
ÚQUlDo

PATNMÔNIO / CAPTTAL

PREFEITURA I\,,IUNICIPAL DE PENEDO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENIÁRIAS - LDO

ANEXO DE IVETAS ANUAIS

EvoruçÃo Do PATRTMôNIo ÚQUrDo

ANEXO I. D

Exercício - 2022

R$ 1,oo

ovo

o%

RESERVAS

RESULTADO

ACUMULADO

TOTAL

35000000.0

30000000.0

25000000.0

20000000.0

15000000.0

10000000.0

5000000.0

2020 %

42.808 0%

o%

30.222.99? 100% 42.AOA o

EVOLUçÃO DO PATRIMÔNIO LíQUIDO DO MUNICÍPIO

0%o"/"

ANO

2019

ANO
2019

0%

0%

201A

2018

2019 2014

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMONIO

úeuroo zozo

PATRIMONIO / CAPITAL

RESERVAS

RÊSULTADO

ACUMULADO

TOTAL

FONTE: Prefeitura Municipal de Penedo íeA
IDO. MUNIdPIO DE PENEDO

L.i Complementar n" 101, An. 40, § 20, inciso Itr
III - evolução do patÍimonio liquido, também nos ultimos três exercíaios, destacando a origcm e a apliaação dos recuísos obtidos Eom a

aliênaçáo de ativos.

%

o%

0%

o%

o%

o%

0%

0'Â

ooÁ

o%

o% o%o%

- -

30 .222.997 1 0070

2020

o%



,t, PREFETURA MUNIOPAL DE PENEDO

LEI DE DIRETRTZES ORçAMENTÁRIAS . TDO

ANEXO DE METAS ANUAIS

oRIGEM E APUCAçÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A AUENAçÃO DE ATTVOS

ANEXO I. E

' ,...'g

LRF, art.4" § 2o, inciso III

Excrcício dê 2022

R$ 1,00

RECETA DE CAPÍÍAI.

AUENAçÃO DE AIIVOS ( t )

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Ímóveis

TOTAL

APUCAçÁO DOS RECURSOS DA AUENAçÃO DE

ATTVOS (tr)

DESPESAS DE CÂPITAL

3 Í.483.951

31..483.95í

30.222.997

.448.567

,488.567

42.808Investimentos

Inversóes tinanceiras

Amortização da Dívida 1.260.953

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVTDÊNCIA

Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprio dos Servidores Públicos

445.759

2019
(h) = (0b-tre) + Itri)

2018

11 = gc_nfl

///.LeiComplêmentaÍ no 101, An.,lo, E 20, inciso m:

III - êvôlu(ão do pâtrimonio liquido, tâmbém nos ultimos tr& exercícios, deslacando a origem e a áplicâção dos re«rsos obtidos com e aliênaçáo de ativos.

DESPESAS EXECUTADAS

VALOR (IID

202ÍJ

(g) = (0a-trd) + mh)

(31..f83.950.73)

2019
(b)

20í9
(b)

2020
(a)

20í8
(c)

2020
(â)

TOTAL (SALDO FINANCEIRO)
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RECÉITAs E DÉSPESAS PR€VIDENCIARIAS DO RE6T}IE PRÓPRtO OE PREVTDiNCIA DOS SERVIDORTS

*

Praro PawDt;.I(t Rto
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l2.tt..9a,

l.!rr,aat
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al.af'
a!t2t
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PREFEÍTURA MUNICIPAL DE PENEDO

ESTADODE ALAGOAS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

LDO-2022

ANEXO DE METAS FISCAIS ANUAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

ANEXOI. G
Erercicio - 2022

^MF 
- Túcla E (LRI', aí.4'. § 2'. inci6o V)

FONTE: !r.fciru.. Muái.ipal dê lsadd ÀL

I§ IOO

Rf,NÚNCI,1 DE f,f,Cf,,ITÀ PREVISTA
\,|í)DAI,IDADF

SETORES/
I'ROCRÀMAS/
DEtIclÁRTO

trIIx

coMPf,NS^ÇÃOTRIBUTO

c0ll
,ToT^ 1,

@6

L.i Conrl.marrÍ l0l/00 Aí.4'§ 2'. inciióV:

V - damniltÍito d. étiín ri\r ! corÍrpãr.qio dc ícrúnri. dG Í.Ecitrc nuÍFnr dc !rprr.:o d.r d6p..à. obíifdódú d€ §ÍÍEÍ ço ntin]rlo

,127

/úh



I PREFEJTURA MUNICIPAL DE PENEDO
LEI DE DIRETRTZES ORÇAMENIÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
',1g

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATóRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
ExêÍ<ício:2022

ANEXO I. H

AMF - Tabela 8 (LRF, art. 4', § 2', inciso V) Rí 1,00

AumsÍto Pêrmrn€rtc da RêcCta

(-) ÍransÍerências Constitucionais

C) Íransferências ao FUNDÊB 3_477.170

laorÀ Coi'o .xbônd. idrod'nid: p.L lá d. R6p65rbildrd. rir..l, !r!. 6limáik bi6a e.9!.r qu...r*rm d.sps: d.df..d. .mo ot,ig.tti. .k 4atÉ .dnr:do 5.ja íi.dâ l.ín

dãírdr d. Li. medida pÍeiió.i. o! Ío ôdhinistrztirc noírn tivo qqê 6re p.r. o Muni.ípio . obdg.Ílo d. ru..xecu(ão pô. um pêíítuo t!Í,.rioí. doii cr(!Ídcior

FONÍE: PÍeíeiturà Muni(ipâi dê Pênedo

I.DO - MUNIdPIO OI PENEDO

L.i Comd..ns[a. 101y'00 Án. a' t 2', ilriro V:

V - ddÍonsEativo da 6timâtivâ e compênsaÉo de Í.nún ia d! Í.<!rta ê íÉÍgê|tl da cprírsáo dôs dBpêsar obrigatóÍies dê cariitcr .ontinuado

Valor Previsto parc 2022

í7.385.852

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (D 13.908,681

Reduçâo Permanente de

Margem Bruta (llD = 0+lI) 13.908.681

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

Novas DOCC

Novas Docc qeradas por PPP

Margem Líquida de Expansáo de DOCC (v) = (ltr-rv) 13.908.68í

/k/'
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PREFElTUR.A MUNICIPAL DE PENEDO

ESTADODE ALAGOAS

ANEXOI.H

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRICATóRIAS DE CAúTER

CONIINUADO.

O Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Continuado foi instituído pela Lei Complementar Federal no 't01 de 2000 (LRF), no artigo

17 para assegurar que não haverá a criação de nova despesa sem fontes consistentes de

financiamento, entendidas essas como aumento permanente de receita ou redução de

outra despesa de caráter continuado.

- LC n" í0U00 - art í7 - Considera-se obrigatória de caráter continuado a

despesa corrente derivada de lei, medida proisória oa dto administrativo

normativo que frxem para o ente a obrigação legal de sua execução por um

período superior a dois exercícios '.

Considera-se êrumento permanente de receita o proveniente de elevação de alíquotas,

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, conforme

disposto no § 3.o do artigo 17 da Lei Complementar Federal no. 1 01 de 2000 (LRF).

Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente

a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios (caput do

art. 17 da LC no 101/00).

A margem de expansão das DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARATER CQNTINUADQ no

exercício financeiro de 2022 ocorrerá pelo aumento da receita considerando o

crescimento real atividade econômica no município que reflete diretamente na

arrecadação dos impostos, garantindo o funcionamento e manutenção dos serviços

públicos prestado ao município de Penedo. í'//4



ANEXO II: RISCOS
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ANEXO DE RISCOS trSCAtS DA LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS- tDO

A partir da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), os diversos

entes da federação tiveram que assumir o compromisso com o equilíbrio fiscal,

conforme determina o §3o do art 4 o:

"$a A lêi de diretrize orçdmentárias contErá Ancto de Risas

FiscaiS onde serão avaliados os passivos contingentes e outros

riscos capazes de afetar as contas públicas informando as

providôncias d serem tomadat caso se ancretinm. "

Com objeüvo de prover maior transparência na apuração dos resultados fiscais, a LC

no. 101 de 2000 (LRF) estabeleceu que a Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá

conter o Anexo de Riscos Fiscais, primeiro para avaliar as possibilidades de

ocorrência de eventos que venham a impactar negativamente nas contas públicas e

segundo enumerar as providências a serem tomadas, caso se concretizem.

RISCOS FISCAIS ORçAMENTÁRIOS - aÍetam o cumprimento da meta de resultado

primário e é aqueles que dizem respeito à possibilidade de as receitas e despesas

previstas não se conÍirmarem, isto é, de existirem desvios entre as receitas ou

despesas orçadas e realizadas

Com relação à PRIVISÂO DA RlClITÀ a mesma poderá sofrer riscos impactantes

caso ocorra uma das situações abaixo: ,"é-y''?

PREFE]TURA MUNICIPAL DE PENEDO
ESTADODE ALAGOAS

ANEXOtr
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PREFElTURA iTUNICIPAL DE PENEDO

ESTADODE ALAGOAS
a) divergência entre os parâmetros (PIB/IPCA) aplicados na projeção da receita;

a) frustração da arrecadação de determinado imposto em decorrência de fatos

novos e imprevistos à época da programação orçamentária;

b) redução do desempenho do ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

em decorrência de possibilidade da variação para menor do preço no

mercado, dentre outros.

Os riscos com relação à DESPESA podem ocorrer caso haja:

a) variações significativas na execução dos valores inicialmente pré-estabelecidos

na Lei Orçamentária (LOA);

b) alterações na legislação das obrigações constitucionais legaís;

c) ocorrência de pagamentos de demanda judicial não prevista para o exercício,

dentre outros.

MEDIDAS: A Lei Complementar no 101/2000, em seu artigo 90, prevê que, se ao

final do bimestre a realização da receita não comportar o cumprimento das metas de

resultado estabelecidas no anexo de metas fiscais, os Poderes e o Ministério Público,

se for o caso, promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 dias

subseqüentes. limitação de empcnho e movimentação financcira.

RISCOS trSCAIS DA DÍVIDA: Possíveis ocorrências externas a administração, que

em se efetivando resultarão em aumento de estoque da dívida publica. Medidas

como: Redução de despesas de manutenção da máquina administrativa;

Renegociação da dívida, dentre outras, podem ser adotadas para diminuir o déficit.

/uÁ


